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  Ficção, poesia, teatro, ciências humanas, literatura infantojuvenil, entre outros textos, estão contemplados numa espécie de biblioteca básica recomendável a todo leitor, jovem ou experimentado. Livros dos quais ouvimos falar o tempo inteiro, que são citados, estudados nas escolas e universidades e recomendados pelos amigos.


   


  Com lançamentos mensais, os livros da coleção podem acompanhá-lo a qualquer lugar: cabem em todos os bolsos. São portáteis, contemporâneos e, muito importante, têm preços bastante acessíveis.


   


  Reafirmando o compromisso da Livraria Saraiva e da Editora Nova Fronteira com a educação e a cultura do Brasil, a Saraiva de Bolso convida você a participar dessa grande e única aventura humana: a leitura.
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  Livro vigésimo primeiro - Das leis quanto às suas relações com o comércio, e quanto às modificações pelas quais elas têm passado


   


  Capítulo I - Algumas considerações gerais


   


  Apesar do comércio se achar sujeito a grandes modificações, pode ocorrer que certas causas físicas, a qualidade do solo ou do clima, fixem para sempre a sua natureza.


  Nós não mantemos hoje o comércio com as Índias, senão pelo dinheiro que para lá enviamos. Os romanos802 mandavam para as Índias, todos os anos, cerca de cinquenta milhões de sestércios. Esse dinheiro, tal como acontece hoje com o nosso, era convertido em mercadorias que eram trazidas para o Ocidente. Todos os povos que têm exercido o comércio com as Índias, para lá sempre levaram metais, e de lá sempre trouxeram mercadorias.


  É a própria natureza que produz esse resultado. Os indianos possuem as suas artes próprias, as quais são adequadas ao seu modo de viver. O nosso luxo não poderá ser o seu, nem as nossas necessidades serão as suas necessidades. O clima, deles não exige, nem lhes permite quase nada daquilo que nós lhes exportamos. Eles vivem, em sua maior parte, nus. Quanto às vestimentas que possuem, o próprio país lhes fornece as que lhes convêm. E a sua religião, que exerce sobre os mesmos tamanho império, faz com que eles sintam repugnância pelas coisas que nos servem de alimento. Eles não têm, portanto, necessidade senão dos nos-sos metais, os quais servem para representar signos de valores, e em troca dos quais eles nos dão as mercadorias que a sua frugalidade e a natureza de seu país lhes proporcionam com abundância. Os autores antigos, que nos falaram das Índias, no-las descrevem803 tal qual as vemos hoje, quanto à civilização, às maneiras, e aos costumes. As Índias foram, e serão, aquilo que elas são presentemente; e, em todos os tempos, aqueles que negociarem nas Índias, para lá levarão, mas não trarão dinheiro804.


   


   


  Capítulo II - Dos povos da África


   


  Os povos da África, na sua maior parte, são selvagens ou bárbaros. E isto é devido, principalmente, ao fato de países quase inabitáveis separa-rem pequenos países que podem ser habitados. Não possuem indústrias; não possuem artes; têm, no entanto, metais em abundância que eles rece-bem imediatamente das mãos da natureza. Todos os povos civilizados se acham, portanto, em estado de negociar com eles, auferindo vantagens. Estes poderão com facilidade fazer com que eles apreciem muitos objetos de valor insignificante, recebendo, em troca dos mesmos, preços muito altos.


   


   


  Capítulo III - De que as necessidades dos povos do sul são diferentes das dos povos do norte


   


  Existe na Europa uma espécie de equilíbrio entre as nações do sul e as do norte. As primeiras possuem toda a espécie de comodidades que facilitam a vida, e têm poucas necessidades; as segundas têm muitas necessidades e possuem pouco conforto. A umas, a natureza deu muito e elas não lhe pedem senão muito pouco; às outras, a natureza deu pouco e elas lhe pedem muito. E o equilíbrio se mantém, em virtude da indolência que reina entre as nações do sul, e da indústria e da atividade com que a natureza dotou as do norte. Estas últimas são forçadas a trabalhar muito, sem o que ficariam privadas de tudo, e tornar-se-iam bárbaras E foi devido a isto que a servidão se estabeleceu entre os povos do sul; assim como esses povos podem dispensar com facilidade as riquezas, do mesmo modo poderão dispensar a liberdade, a qual lhes proporciona um maior número de meios para que possam satisfazer as necessidades impostas pela natureza. Os povos do norte acham-se, no entanto, numa situação forçada, quando não se conservam livres ou bárbaros; quase to-dos os povos do sul permanecem, de algum modo, num estado violento, quando não são escravizados.


   


   


  Capítulo IV - Diferença principal entre o comércio antigo e o comércio de nossos dias


   


  O mundo coloca-se, de tempos em tempos, em situações que trans-formam o comércio. Atualmente o comércio da Europa é exercido princi-palmente do norte para o sul. E isto porque a diferença entre os climas faz com que os povos necessitem intercambiar as mercadorias uns com os outros. Por exemplo, as bebidas do sul, transportadas para o norte, formam uma espécie de comércio que os antigos não conheciam. Assim, a capacidade dos navios, que era medida outrora pelos moios de trigo, é medida hoje pelos tonéis de licor.


  O comércio antigo que nós conhecemos, fazendo-se de um porto do Mediterrâneo ao outro, localizava-se quase todo no sul. Ora, os povos do mesmo clima, possuindo em seu Estado pouco mais ou menos as mes-mas mercadorias, não precisavam tanto comerciar entre si quanto os de um clima diferente.


  Isto, porém, não está em contradição com o que eu disse, relativa-mente ao comércio das Índias; a diferença excessiva do clima faz com que as necessidades relativas sejam nulas.


   


   


  Capítulo V - Outras diferenças


   


  O comércio, ora destruído pelos conquistadores, ora estorvado pelos monarcas, percorre a terra, foge dos lugares onde é oprimido, repousa onde o deixam respirar; ele reina hoje nas regiões onde não se viam senão desertos, mares e rochedos; e onde outrora ele reinava, não se veem senão desertos.


  Sirva de exemplo, atualmente, a Cólquida, a qual não representa se-não uma vasta floresta, e onde o povo, que dia a dia diminui, não defende a própria liberdade, senão para se vender aos pedaços, aos turcos e aos persas; ninguém dirá que jamais essa região houvesse sido, no tempo dos romanos, uma região coberta de cidades, para as quais o comércio atraía todas as nações do mundo. Nenhum monumento nos ficou desse país; dele só existem alguns traços em Plínio805 e em Estrabão806.


  A história do comércio é a história da comunicação dos povos. Suas diversas destruições e certos fluxos e refluxos formam os seus maiores acontecimentos.


   


   


  Capítulo VI - Do comércio dos antigos


   


  Os imensos tesouros de Semíramis807, os quais não poderiam haver sido adquiridos em um dia, fazem-nos acreditar que os assírios hou-vessem, eles próprios, saqueado outras nações ricas, assim como as outras nações mais tarde os saquearam.


  O resultado do comércio é a riqueza; a consequência da riqueza é o luxo; a do luxo o aperfeiçoamento das artes. As artes, elevadas ao ponto em que foram encontradas, no tempo de Semíramis808, nos revelam que um grande comércio já se achava então estabelecido.


  Existia um grande comércio de luxo nos impérios da Ásia. Represen-taria uma bela parte da história do comércio, a história do luxo. O luxo dos persas era o mesmo luxo dos medos, assim como também o dos medas era o mesmo dos assírios.


  Tiveram lugar grandes mudanças na Ásia. A parte da Pérsia que se acha situada ao nordeste, a Hircânia, a Margiana, a Bactriana etc., se achava outrora coberta de cidades florescentes809, as quais não mais existem; e o norte810 desse império, isto é, o istmo que separa o mar Cáspio do Ponto Euxino, se achava coberto de cidades e de nações, as quais também desapareceram.


  Eratóstenes811 e Aristóbulo sabiam, por Pátroclo812, que as mercadorias das Índias passavam pelo Oxo para o mar do Ponto; Marcos Varrão813 diz-nos que se sabia, no tempo de Pompeu, durante a guerra de Mitrídates, que se ia, em sete dias, da Índia ao país dos bactrianos, e ao rio Ícaro, o qual se lançava no Oxo; e que, por ali, as mercadorias da índia podiam atravessar o mar Cáspio e dali passar à embocadura do Ciro; que, desse rio, não era necessário senão um trajeto de cinco dias para se chegar ao Faso, o qual conduzia ao Ponto Euxino. Era, sem dúvida, por intermédio das nações que povoavam esses diversos países que os grandes impérios dos assírios, dos medos e dos persas mantinham comunicações com as partes do Oriente e do Ocidente mais distantes.


  Essa comunicação já não existe. Todos esses países foram devastados pelos tártaros814, e essa nação destruidora ainda os habita para os infestar. O Oxo não vai mais até o mar Cáspio; os tártaros desviaram-no em virtude de razões muito particulares; ele se perde, atualmente, nas areias áridas815.


  O Jaxarte, que formava outrora uma barreira entre as nações civiliza-das e as nações bárbaras, foi, da mesma forma, desviado pelos tártaros816 e não vai mais até o mar.


  Seleuco Nicator formou o projeto817 de unir o Ponto Euxino ao mar Cáspio. Esse projeto, que teria proporcionado muitas facilidades ao comércio que então se exercia, desvaneceu-se com a sua morte818. Não se sabe se ele teria podido executá-lo no istmo que separa os dois mares. Esse país é atualmente pouco conhecido; acha-se despovoado e coberto de florestas. Não faltam ali as águas, pois uma infinidade de rios desce pelo monte Cáucaso, mas esse Cáucaso que forma a parte norte do istmo, e que estende uma espécie de braço para o sul819 apresenta-ria um grande obstáculo, principalmente naqueles tempos, quando não se conhecia ainda a arte de fazer represas.


  Poder-se-ia também acreditar que Seleuco houvesse querido fazer a junção dos dois mares, no mesmo ponto no qual o Czar Pedro I a fez mais tarde, nessa língua de terra onde o Tanais se aproxima do Volga; mas o norte do mar Cáspio não havia ainda sido descoberto.


  Enquanto, nos impérios da Ásia, existia um comércio de luxo, os tírios mantinham, em todas as regiões da terra, um comércio de econo-mia. Bochard empregou o primeiro livro do seu Canaã em fazer a enume-ração das colônias que foram enviadas a todos os países marítimos; elas passaram além das Colunas de Hércules e fundaram estabelecimentos820 junto às costas do oceano.


  Naqueles tempos, os navegantes eram obrigados a seguir as costas, as quais representavam, por assim dizer, a sua bússola. As viagens eram longas e penosas. Os trabalhos da navegação de Ulisses constituíram um assunto fértil para o mais belo poema do mundo, depois daquele que é o primeiro entre os demais.


  O pouco conhecimento que a maior parte dos povos tinha daqueles que deles se achavam afastados, favorecia as nações que exerciam o co-mércio de economia. Estas empregavam em seu comércio as obscuridades que entendiam; elas possuíam todas as vantagens que as nações inteligen-tes apresentam sobre os povos ignorantes.


  O Egito, afastado em virtude de sua religião e de seus costumes, de todo o comércio com os estrangeiros, não mantinha absolutamente nenhum comércio com o exterior. Possuía porém um solo fértil e havia ali extrema abundância. Representava o Japão daqueles tempos: bastava-se a si próprio.


  Os egípcios davam tão pouca importância ao comércio do exterior, que abandonaram o mar Vermelho a todas as pequenas nações que junto a ele possuíam algum porto. Toleraram que os idumeus, os judeus e os sírios ancorassem ali as suas esquadras. Salomão821 empregou nessa navegação os tírios que conheciam esses mares.


  Josefo822 diz que a sua nação, a qual se ocupava unicamente com a agricultura, conhecia pouco o mar; e, portanto, não era senão oca-sionalmente que os judeus negociavam no mar Vermelho. Eles conquista-ram aos idumeus, Eliath e Asiongabar, as quais lhes deram esse comércio; eles perderam essas cidades e perderam também esse comércio.


  O mesmo não se deu com os fenícios. Estes não exerciam um comér-cio de luxo; não negociavam pela conquista; a sua frugalidade, a sua habi-lidade, a sua indústria, os seus perigos, as suas fadigas, contribuíam para que eles se tornassem necessários a todas as nações do mundo.


  As nações vizinhas do mar Vermelho não negociavam senão nesse mar e no da África. A universal admiração, pela descoberta do mar das Índias, feita sob o reinado de Alexandre, prova-o sobejamente. Nós já dissemos823 que eram levados sempre, para as Índias, metais preciosos, e que de lá não eram eles trazidos824; as esquadras judias, que pelo mar Vermelho traziam ouro e prata, voltavam da África e não vinham pelas Índias.


  E ainda digo mais: essa navegação era feita pela costa oriental da África; e o estado em que se achava a marinha, nessa época, prova bastan-te que não se ia para lugares mais distantes.


  Eu sei que as esquadras de Salomão e de Josafat não voltavam senão depois do terceiro ano; mas não percebo por que a demora da viagem deva provar a extensão da distância.


  Plínio e Estrabão dizem-nos que o mesmo caminho que um navio das Índias ou do mar Vermelho, fabricado de juncos, percorria em vinte dias, um navio grego ou romano percorria em sete825. Nessa propor-ção, uma viagem de um ano feita pelas esquadras romanas, equivalia, pouco mais ou menos, à de três anos, feita pelas esquadras de Salomão.


  Dois navios, de uma velocidade desigual, não fazem a sua viagem num lapso de tempo proporcionado à sua velocidade; a lentidão produz muitas vezes uma lentidão ainda maior. Quando se trata de acompanhar as costas, e quando o navio se encontra sem cessar numa posição diferen-te; quando é necessário esperar um vento favorável para sair de um golfo, e um outro vento também favorável para se ir para a frente, um navio, bom veleiro, utiliza-se de todos os ventos favoráveis; enquanto que o outro permanece num ponto difícil e espera durante vários dias uma outra mu-dança.


  Essa lentidão dos navios das Índias, os quais, num tempo normal, não poderiam percorrer senão a terça parte do caminho que percorreriam os navios gregos e romanos, pode ser explicada pelo que nós hoje vemos em nossa marinha. Os navios das Índias, que eram de junco, deslocavam menos água do que os navios gregos e romanos, que eram de madeira, com conexões de ferro.


  Esses navios das Índias podem ser comparados com os de algumas nações de hoje, cujos portos possuem pouca profundidade: tais como os de Veneza, e mesmo, em geral, como os da Itália836, os do mar Báltico e os da província da Holanda827. Os seus navios, que devem dali sair e entrar, são de feitio redondo e largos de fundo; enquanto que os navios de outras nações, que possuem bons portos, são, por baixo, de uma forma que os faz calar profundamente na água. Essa mecânica faz com que estes últimos navios naveguem mais próximos do vento, e que os primeiros não naveguem quase, senão quando são levados com o ven-to em popa. Um navio que afunda profundamente na água, navega sem-pre em direção ao mesmo lado e levado por quase todos os ventos; e isto é produzido em virtude da resistência que o navio encontra na água, levado pelo vento, formando um ponto de apoio, e à forma longa do navio, que é apresentado ao vento pela sua face lateral; enquanto que, devido a figura do leme, volta-se a proa para o lado que se desejar; de modo que se pode navegar muito próximo ao vento, isto é, muito perto do lado de onde vem o vento. Mas, quando o navio é de um formato arredondado e largo de fundo, e que, por conseguinte, desloca pouca água, ele não encontrará mais ponto de apoio; o vento impele o navio, o qual não poderá mais resistir e nem mesmo seguir pelo lado oposto ao vento. E daí resulta que os navios construídos com o fundo redondo são mais lentos para as viagens: 1º — Porque perdem muito mais tempo em esperar o vento, principalmente quando são obrigados a mudar muitas vezes de direção. 2º — Navegam mais lentamente, porque, não encon-trando ponto de apoio, não poderiam levar tantas velas quanto os outros. E se, num tempo em que a marinha se tem aperfeiçoado tanto, num tempo no qual as artes se propagam, num tempo no qual se corrigem com o auxílio da arte, tanto as falhas da natureza quanto os defeitos da própria arte, se percebem essas diferenças, como deveria ter sido na mari-nha dos antigos?


  Eu não quisera abandonar este assunto. Os navios das Índias eram pequenos, e os dos gregos e os dos romanos, se excetuarmos essas máqui-nas que a ostentação fez com que eles as construíssem, eram menores do que os nossos. Ora, quanto menor for um navio, mais estará ele expos-to ao perigo durante o mau tempo. Uma certa tempestade faria submergir um navio, e não faria senão atormentá-lo, se ele fosse maior. Quanto mais um corpo ultrapassa o outro em tamanho, mais a sua superfície é relativamente pequena; disto resulta que, num navio pequeno, existe uma razão menor, isto é, uma diferença maior entre a superfície do navio e o peso ou a carga que ele pode levar, do que num grande. Sabe-se que, em razão de uma prática mais ou menos generalizada, coloca-se num navio um carregamento de um peso igual ao da água que ele possa conter. Suponhamos que um navio contivesse oitocentos tonéis de água; sua car-ga, nesse caso, deveria ser de quatrocentos tonéis; a de um navio que não contivesse senão quatrocentos tonéis de água, seria de duzentos to-néis. E assim, o tamanho do primeiro navio seria, de acordo com o peso que ele carregasse, na proporção de oito a quatro; o do segundo de quatro a dois. Supo-nhamos que a superfície do grande esteja, em comparação à superfície do pequeno, na proporção de oito a seis; enquanto que a superfície daquele não esteja em comparação ao seu peso senão na proporção de oito a quatro: e os ventos e as ondas, não atuando senão sobre a superfície, o navio grande resistirá mais, em virtude de seu peso à sua impetuosidade, do que o navio pequeno828.


   


   


  Capítulo VII - Do comércio dos gregos


   


  Os primeiros gregos eram, todos eles, piratas. Minos, que havia possuído o império do mar, não havia obtido talvez os seus maiores sucessos senão na pirataria; o seu império achava-se limitado às circunvizinhanças da sua ilha. Mas, quando os gregos se transformaram num grande povo, os atenienses obtiveram o verdadeiro império do mar, porque essa nação, comerciante e vitoriosa, ditou a lei ao monarca829 mais poderoso de então, e abateu as forças marítimas da Síria, da ilha de Chipre, e da Fenícia.


  É preciso que eu fale desse império do mar que pertenceu a Atenas. “Atenas, diz Xenofonte, possui o império do mar; mas, como a África se prende à terra, os inimigos a devastam, enquanto ela envia as suas expedições ao longe. Os principais deixam destruir as suas terras, e colo-cam os seus bens em segurança em alguma ilha; a populaça, que não possui terras, vive sem nenhuma inquietação. Mas, se os atenienses habi-tassem uma ilha, e possuíssem, além do mais, o império do mar, eles teriam o poder de molestar os outros, sem que estes lhes pudessem moles-tar, enquanto que eles seriam os senhores do mar.” Vós diríeis que Xeno-fonte quis falar da Inglaterra.


  Atenas, repleta de projetos de glória; Atenas, que inspirava inveja aos demais, em lugar de aumentar a sua influência, mais atenta em esten-der o seu império marítimo do que mesmo dele gozar; com um governo político de tal espécie, que o povo distribuía entre si as rendas públicas, enquanto que os ricos permaneciam na opressão, não exerceu esse gran-de comércio que lhe permitia a exploração de suas ruínas, a multidão de seus escravos, o grande número de seus homens de mar, a sua autori-dade sobre as cidades gregas, e ainda mais do que tudo isto, as belas instituições de Solon. Os seus negócios ficaram quase que limitados à Grécia e ao Ponto Euxino, de onde ela tirava a própria subsistência.


  Corinto se achou admiravelmente bem-situada; separou dois mares; abriu e fechou o Peloponeso, e abriu e fechou a Grécia. Foi uma cidade de maior importância, num tempo em que o povo grego representava o mundo, e as cidades gregas representavam nações. Ela possuía um por-to para receber as mercadorias da Ásia; possuía um outro para receber as da Itália; porque, como existia grande dificuldade para que se pudesse contornar o promontório Maleu, no qual os ventos830 opostos se en-contram e causam naufrágios, preferia-se ir a Corinto, e uma vez ali, onde se podia mesmo fazer com que passassem por terra os navios, de um mar para outro. Em nenhuma outra cidade foram tão enaltecidas as obras de arte. A religião acabou de corromper aquilo que a opulência lhe havia deixado quanto aos costumes. Erigiu um templo a Vênus, no qual mais de mil831 cortesãs foram consagradas. E foi desse seminário que saiu a maior parte dessas belezas das quais Atenas ousou escrever a história.


  Parece que, no tempo de Homero,832 a opulência da Grécia imperava em Rodes, em Corinto e em Orcômene.”Júpiter, diz ele, amou os rodianos, e lhes deu grandes riquezas.” Ele proporcionou a Corinto833 o epíteto de rica.


  Assim também, quando ele se refere às cidades que possuem muito ouro, cita Orcômene834, que ele equipara à Tebas do Egito. Rodes e Corinto conservaram o seu poder, e Orcômene o perdeu. A posição de Orcômene, próxima do Helesponto, da Propôntida e do Ponto Euxino, faz naturalmente pensar que ela retirava as suas riquezas de um comércio sobre as costas desses mares, o qual havia dado lugar à fábula do velocino de ouro. Efetivamente, o nome de Miniares é dado a Orcômene, e tam-bém aos Argonautas. Mas, como em seguida, esses mares se tornaram mais conhecidos; como os gregos estabeleceram ali um grande número de colônias; como essas colônias negociaram com os povos bárbaros; como as mesmas se comunicaram com as suas metrópoles; Orcômene começou a decair, e entrou para o rol das outras cidades gregas.


  Os gregos, antes de Homero, não haviam negociado a não ser entre si e entre algum povo bárbaro; iam, entretanto, estendendo o seu do-mínio à medida que eles formavam novos povos, A Grécia constituía uma grande península, cujos cabos pareciam haver feito recuar os mares, e os golfos se haviam aberto de todos os lados, como para os receber ainda. Se se lançar um olhar sobre a Grécia, ver-se-á, num país bastante aperta-do, uma vasta extensão de costas. As suas inúmeras colônias formavam uma imensa circunferência em torno dela; e ela dali podia observar, por assim dizer, todo o mundo que não era bárbaro. Ela penetrou na Sicília e na Itália, formando ali nações. Navegou em direção ao Ponto, em direção às costas da Ásia Menor, em direção à África: e ali procedeu da mesma forma. As suas cidades adquiriram prosperidade, à medida que se aproxi-mavam dos novos povos. E, o que ali havia de admirável, as inúmeras ilhas situadas como que em primeira linha, circundavam-na ainda.835


  Muitas causas contribuíam para a prosperidade da Grécia, tais os espetáculos que ela oferecia, por assim dizer, ao universo, os templos aos quais os reis enviavam as suas oferendas, festas nas quais se reuniam povos de todas as partes do mundo, oráculos que atraíam a atenção de toda a curiosidade humana, enfim, o gosto e as artes elevados a uma culminância tal, que acreditar ultrapassá-las será sempre desconhecê-las.


  Capítulo VIII - De Alexandre — sua conquista


   


  Quatro acontecimentos, que tiveram lugar sob o reinado de Alexan-dre, deram lugar a uma grande revolução no comércio; a tomada de Tiro, a conquista do Egito, a das Índias, e a descoberta do mar situado ao sul desse país.


  O império dos persas se estendia até o Indo836. Muito tempo antes de Alexandre, Dario837 havia equipado navegantes que desceram esse rio, e foram até o mar Vermelho. Por que, então, foram os gregos os que primeiro praticaram pelo sul o comércio das Índias? Por que os persas não o haviam feito antes? De que lhes serviam os mares que lhes estavam tão próximos, os mares que banhavam o seu império? É verdade que Alexandre conquistou as Índias; mas, será necessário conquistar um país para nele negociar? É o que irei examinar.


  A Ariana838, que se estendia desde o golfo Pérsico até o Indo, e do mar do Sul até às montanhas dos Paropamisades, dependia bem, e de algum modo, do império dos persas; mas, na sua parte meridional, ela era árida, queimada, inculta e bárbara839. A tradição narrava que os exércitos de Semíramis e de Ciro840 haviam perecido nesses deser-tos; e Alexandre, que se fez acompanhar pela sua esquadra, não deixou de ali perder uma grande parte de seu exército. Os gregos abandonaram toda a costa em poder dos ictiófagos841, dos oritas, e de outros povos bárbaros. De resto, os persas não eram navegantes, e a sua própria religião lhes proibia toda a espécie de comércio marítimo842. A navegação que Dario mandou levar a efeito sobre o Indo e o mar das Índias, foi, a bem dizer, mais a fantasia de um príncipe que deseja fazer mostra do seu poder, do que o projeto regular de um monarca que o quisesse pôr em prática. Essa navegação não teve consequências nem para o comércio nem para a marinha; e se se saiu da ignorância, foi para nela recair.


  E ainda há mais: já era sabido843, antes da expedição de Alexan-dre, que a parte meridional das Índias era inabitável844; era o que se auferia da tradição de que Semíramis845 dali não havia trazido senão vinte homens, e Ciro senão sete.


  Alexandre entrou pelo norte. Seu plano era o de marchar em direção ao Oriente; mas, havendo encontrado a região do sul cheia de grandes nações, de cidades e de ribeiros, tentou a sua conquista e a levou a termo.


  E, desde então, ele formou o plano de reunir as Índias ao Ocidente mediante um comércio marítimo, assim como já os havia reunido pelas colônias que ele tinha estabelecido nesses territórios.


  Ele fez construir uma esquadra sobre o Hidaspe, desceu esse rio, entrou no Indo, e navegou até a sua embocadura. Ele deixou o seu exérci-to e a sua esquadra em Patalo, e foi ele próprio com alguns navios reco-nhecer o mar; marcou os lugares onde queria que fossem construídos os portos, as enseadas, os arsenais. De volta a Patalo, separou-se de sua esquadra e prosseguiu seu caminho por terra a fim de lhe prestar e dela receber socorro. A esquadra foi seguindo a costa, desde a embocadura do Indo, e ao longo das praias dos países dos orites, dos ictiófagos846, da Caramânia e da Pérsia. Fez cavar poços e construir cidades. Proibiu aos ictiófagos alimentarem-se de peixe; queria que as praias desses mares fossem habitadas pelas nações civilizadas. Nearco e Onesicrito escreveram o diário dessa navegação, a qual durou dez meses. Chegaram até Suza; encontraram ali a Alexandre, que então ofereceu festas à sua esquadra.


  Esse conquistador havia fundado Alexandria, tendo em vista assegu-rar-se do Egito; representava uma chave para o abrir, no mesmo lugar onde os reis seus predecessores possuíam uma chave para o fechar847; e ele não cogitava absolutamente de um comércio, do qual somente a descoberta do mar das Índias lhe poderia fazer nascer a ideia.


  E parece mesmo que depois dessa descoberta ele não lançou mais as vistas para a Alexandria. Ele havia, na realidade, mas de um modo geral, feito o projeto de estabelecer um comércio entre as Índias e a parte ocidental de seu império; mas, quanto ao projeto de exercer esse comércio pelo Egito, faltavam-lhe muitos conhecimentos para que o pudesse for-mar. Havia visto o Indo, havia visto o Nilo; mas não conhecia absoluta-mente os mares da Arábia, os quais se acham entre esses dois rios. Logo que chegou das Índias, ele fez construir novas esquadras e navegou848 sobre o Eleus, o Tigre, o Eufrates e sobre o mar; inutilizou as cataratas que os persas haviam colocado nesses rios; descobriu que o seio Pérsico era um golfo do Oceano. Como ele foi reconhecer esse mar,849 assim como reconheceu o das Índias; como ele fez construir um porto em Babilô-nia, para mil navios, e arsenais; como ele enviou quinhentos talentos à Fenícia e a Síria, para que dali lhe fossem enviados nautas, que ele deseja-va colocar nas colônias que espalhara sobre as costas; e como, final-mente, ele executou trabalhos enormes sobre o Eufrates e sobre os outros rios da Assíria, não se pode pôr em dúvida que o seu plano fosse o de realizar o comércio das Índias pela Babilônia e pelo golfo Pérsico. Alguns autores, sob o pretexto de que Alexandre queria conquistar a Arábia850, disseram que ele havia formado o plano de colocar ali a sede de seu império; mas, de que modo teria escolhido um lugar que não conhe-cia?851. E, além disto, seria esse o país mais incômodo para tal fim, porque ficava separado de seu império. Os califas que conquistaram ao longe, abandonaram logo de princípio a Arábia, para se estabelecerem em outras partes.


   


   


  Capítulo IX - Do comércio dos reis depois de Alexandre


   


  Quando Alexandre conquistou o Egito, conhecia-se muito pouco o mar Vermelho, e nada se conhecia dessa parte do Oceano que se liga a esse mar e banha de um lado a costa da África e do outro lado a da Arábia; acreditou-se mesmo, depois, que era impossível se efetuar a volta da península da Arábia. Aqueles que o haviam tentado, de cada lado, haviam abandonado essa empresa. Dizia-se: — “Como seria possível na-vegar ao sul das costas da Arábia, uma vez que a esquadra de Cambises, que tentou a travessia pelo lado do norte, pereceu quase toda, e que aquela que Ptolomeu, filho de Lagus, enviou em auxílio de Seleuco Nicator, na Babilônia, sofreu males indescritíveis, e, por causa do calor, não pôde navegar senão à noite?”852


  Os persas não possuíam nenhuma espécie de navegação. Quando conquistaram o Egito, eles para lá transportaram o mesmo espírito que tinham em seu país; e a sua negligência era tão extraordinária, que os reis gregos verificaram que não somente as navegações dos tiros, dos idumeus e dos judeus lhes eram desconhecidas, como também o eram as do mar Vermelho. Acredito que a destruição da primeira Tiro, levada a efeito por Nabucodonosor, e a das pequenas nações e cidades próximas do mar Vermelho, fez com que se perdessem os conhecimentos que ha-viam sido por eles adquiridos.


  O Egito, no tempo dos persas, não se confrontava com o mar Vermelho: — ele não era então constituído853 senão por uma língua de terra, longa e estreita que o Nilo cobre com as suas inundações, e que é cingida pelos dois lados pelas cadeias de montanhas. Foi preciso, pois, que se descobrisse o mar Vermelho uma segunda vez, e o Oceano uma segunda vez, e essa descoberta foi devida à curiosidade dos reis gregos.


  Subiu-se novamente o Nilo; deu-se caça aos elefantes nos países si-tuados entre o Nilo e o mar, descobriram-se as praias desse mar pelas terras; e, como essa descoberta se fez sob o domínio dos gregos, os seus nomes são gregos, e os templos são consagrados854 às divindades gre-gas.


  Os gregos do Egito puderam realizar um comércio muito extenso; eles eram senhores dos portos do mar Vermelho; Tiro, rival das demais nações comerciantes, já não existia e eles já não eram mais embaraçados pelas antigas superstições855 do país; o Egito tornara-se o centro do Universo.


  Os reis da Síria deixaram aos do Egito o comércio meridional das Índias, e não se dedicaram mais senão a esse comércio que era feito pelo Oxo e pelo mar Cáspio. Acreditava-se, naqueles tempos, que esse mar era uma parte do Oceano setentrional856; e Alexandre,857 algum tempo antes de sua morte, havia feito aparelhar uma esquadra, a fim de descobrir se esse mar tinha comunicação com o Oceano pelo Ponto Euxino, ou mediante qualquer outro mar oriental, em direção as Índias. Depois de Alexandre, Seleuco e Antíoco dedicaram atenção especial a esse reconhecimento; e ali mantiveram esquadras. O mar explorado por Seleuco foi denominado mar da Antióquia. Atentos aos projetos que po-deriam executar desse lado, eles descuidaram-se dos mares do sul; e isto talvez porque os Ptolomeus, por intermédio das suas esquadras no mar Vermelho, já houvessem ali firmado o seu império, ou talvez porque hou-vessem notado nos persas um afastamento invencível pela marinha. A região do sul da Pérsia não fornecia marinheiros. Isto já se havia feito notar nos últimos momentos da vida de Alexandre. Mas, os reis do Egito, senhores da ilha de Chipre, da Fenícia e de um grande número de lugares situados nas costas da Ásia Menor, possuíam toda a espécie de meios para efetuarem empreendimentos marítimos. Eles não precisavam, para isto, contrariar o gênio de seus súditos; bastava que o seguissem.858


  Tem-se dificuldade em compreender a obstinação dos antigos em acreditar que o mar Cáspio constituísse uma parte do Oceano. As expedi-ções de Alexandre, dos reis da Síria, dos partas e dos romanos, não pude-ram fazer com que eles mudassem de pensamento, e isto porque os erros são sempre reconhecidos o mais tarde possível. A princípio, não se fez o reconhecimento senão da parte sul do mar Cáspio; tomaram-no pelo Oceano; à medida que prosseguiram ao longo de suas praias, do lado norte, acreditaram ainda que fosse o Oceano que banhasse as suas terras. E seguindo as suas costas, não se havia reconhecido, ainda, do lado do este, senão até Jaxarte, e do lado do oeste, senão até as extremidades da Albânia. O mar, do lado do norte, era lodoso859, e por conseguinte, muito pouco favorável à navegação. Tudo isto contribuiu para que não se visse nunca senão o Oceano.


  O exército de Alexandre não havia estado, do lado do Oriente, senão até Hispanis, que é o último dos rios dos que se lançam no Indo. E, por conseguinte, o primeiro comércio que os gregos estabeleceram com as Índias, teve lugar apenas numa parte diminuta do país. Seleco Nicator penetrou até o Ganges860; e, dali foi descortinado o mar no lugar onde esse rio se lança, isto é, o golfo de Bengala. Hoje, avistam-se as terras pelas viagens de mar; outrora, descobriam-se os mares pela conquista das terras.861


  Estrabão, apesar do testemunho de Apolodoro, parecia duvidar que os reis862 gregos da Bactriana tivessem ido além do ponto que haviam alcançado Seleuco e Alexandre. Mesmo sendo verdade não haverem aqueles ido além de Seleuco, em direção ao Oriente eles foram, entretanto, além deste, em direção ao sul; eles descobriram Siger863 e al-guns portos no Malabar, os quais deram lugar à navegação da qual vamos falar.


  Plínio864 narra que foram sucessivamente tomados três caminhos para a realização da navegação das Índias. Em primeiro lugar, foi-se ao promontório de Siger, na ilha de Patalene, situada na embocadura do Indo; vê-se que era essa a rota que havia sido seguida pela esquadra de Alexandre. Tomou-se, em seguida, um caminho mais curto865 e mais seguro; foi-se, desse mesmo ponto, a Siger. Siger não pode ser outro senão o reino de Siger, de que nos fala Estrabão866, e que foi descober-to pelo rei da Bactriana; Plínio não podia dizer que esse caminho fosse o mais curto, senão porque a viagem era feita em menos tempo, porque Siger devia se achar mais distante do que o Indo, uma vez que os reis da Bactriana o descobriram. Era portanto necessário que se evitasse por alto o contorno de certas costas e que se tirasse partido de certos ventos. E, finalmente, os comerciantes tomaram um novo caminho; dirigiram-se a Canes ou a Orcelis, portos estes situados na embocadura do mar Vermelho, de onde, levados pelo vento do oeste, chegava-se a Muziris, primeira etapa das Índias, e dali a outros portos.


  Vê-se que em lugar de se ir da embocadura do mar Vermelho até Siagre, subindo a costa da Arábia Feliz, ao nordeste, foi-se diretamente de oeste a este, de um lado ao outro, navegando nessas paragens. Os antigos não abandonaram as costas, senão quando se utilizaram dos ven-tos de verão e dos ventos alísios, que para eles representavam uma espé-cie de bússola.


  Plínio867 diz que se partia para as Índias em meado do estio, e que de lá voltava-se pelo começo de janeiro. Isto se achava inteiramente conforme aos diários de nossos navegantes. Nessa parte do mar das Ín-dias, situada entre a península da África e a de aquém do Ganges, existem duas correntes de ventos regulares; a primeira, durante a qual os ventos sopram de este para oeste, e começa a se fazer sentir nos meses de agosto e setembro; a segunda, durante a qual os ventos sopram de este a oeste, e começa em janeiro. De modo que nós partimos da África para o Mala-bar, na mesma época em que partiam as esquadras de Ptolomeu, e de lá voltamos na mesma época em que elas voltavam.


  A esquadra de Alexandre empregou sete meses para ir de Patalo a Susa. Partiu no mês de julho, isto é, na mesma época em que, hoje, nenhum navio ousaria atravessar o mar para voltar das Índias. Entre uma e outra corrente de ventos regulares existe um intervalo durante o qual os ventos variam e durante o qual um vento do norte, misturando-se aos ventos ordinários, causa, principalmente junto às costas, horríveis tempes-tades. E isto perdura durante os meses de junho, julho e agosto. A esqua-dra de Alexandre, partindo de Patalo no mês de julho, suportou muitas tempestades, e a viagem foi longa, porque a esquadra navegou sob um vento contrário.


  Plínio diz que se partia para as Índias no fim do estio: desse modo aproveitava-se o tempo da variação dos ventos regulares, para se efetuar o trajeto de Alexandria ao mar Vermelho.


  Peço-vos que observeis de que modo foram feitos os aperfeiçoamen-tos na navegação. A que Dario fez efetuar, para descer-se o Indo e ir ao mar Vermelho, durou dois anos e meio868. A esquadra de Alexandre869, descendo o Indo, chegou a Susa dez meses depois, havendo nave-gado três meses sobre o Indo e sete sobre o mar das Índias. Em seguida o trajeto da costa de Malabar, no mar Vermelho, foi feito em quarenta dias.


  Estrabão, explicando a razão da ignorância que reinava então, quanto à existência dos países situados entre o Hispanis e o Ganges, diz que, dentre os navegantes que iam do Egito às Índias, poucos chegavam até o Ganges. Sabe-se, efetivamente, que as esquadras não iam até ali; nave-gavam, porém, levadas pelos ventos regulares do oeste ao Este, desde a embocadura do mar Vermelho até a costa de Malabar. Ancoravam nos estágios que ali existiam, e não faziam a volta da península aquém do Ganges, pelo cabo de Camorim e pela costa de Coromandel. O plano de navegação dos reis do Egito e dos reis romanos era o de regressar no mesmo ano da partida.870


  Assim sendo, não resta dúvida de que o comércio dos gregos e o dos romanos, nas Índias, haja sido tão intenso quanto o nosso, sendo que nós conhecemos países que eles não conheciam, mantemos o comér-cio com todas as nações indianas, comerciamos mesmo, e até navegamos, por conta destas.


  Eles, entretanto, praticavam esse comércio com maior facilidade do que nós, e, se não negociassem hoje, senão sobre a costa de Guzarat e do Malabar, e se, em lugar de ir em demanda das ilhas do sul, cada qual se contentasse com as mercadorias que os insulares viessem oferecer, seria melhor preferir o trajeto do Egito ao do cabo da Boa Esperança. Estrabão diz871 que se negociava dessa forma com os povos da Taprobana.


   


  Capítulo X - Da volta da África


   


  Encontra-se na história, que anteriormente à descoberta da bússola, se tentou por quatro vezes fazer a volta da África. Alguns fenícios, enviados por Necho872 e Eudóxio873, fugindo à cólera de Ptolomeu Lacuro, partiram do mar Vermelho e conseguiram realizá-la. Satáspio874, sob Xerxes, e Hanon, o qual foi enviado pelos cartagineses, partiram das Colu-nas de Hércules, mas não levaram a termo esse objetivo.


  O ponto capital para levar a efeito a volta da África consistia em des-cobrir e em dobrar o cabo da Boa Esperança. Mas, se se partisse do mar Vermelho, encontrar-se-ia esse cabo, percorrendo a metade do cami-nho que se teria de percorrer, se se partisse do Mediterrâneo. A costa que vai do mar Vermelho ao cabo é mais salubre875 do que aquela que vai do cabo às Colunas de Hércules. Para que aqueles que partiram das Colunas de Hércules houvessem podido descobrir o cabo, foi preciso que houvesse sido inventada a bússola; isto fez com que eles se afastassem da costa da África, navegassem no vasto Oceano, para seguirem em dire-ção a Santa Helena ou em direção ao Brasil. Teria sido então muito possí-vel que se houvesse podido ir do mar Vermelho ao Mediterrâneo, sem que se houvesse voltado do Mediterrâneo ao mar Vermelho876.


  E assim, sem se fazer esse grande circuito, depois do qual não se poderia mais voltar, tornava-se mais natural praticar o comércio da África oriental pelo mar Vermelho, e o da costa ocidental pelas Colunas de Her-cules.


  Os reis gregos do Egito descobriram primeiramente no mar Vermelho, a parte da costa da África que vai, desde o fundo do golfo, onde se acha a cidade de Herum, até Dira, isto é, até o estreito denominado hoje de Babel-Mandel. E daí, até o promontório dos Aromatas, situado à entrada do mar Vermelho877, a costa não havia ainda sido reconhecida pelos navegantes; isto é evidente pelo que nos diz Artemidoro878, isto é, que se conheciam os lugares dessa costa, mas se ignoravam as suas distân-cias; e isto era devido ao fato de haverem sido conhecidos esses pontos sucessivamente, pelas terras, e sem que se tivesse ido de um a outro.


  Para além desse promontório, onde começa a costa do Oceano, nada se conhecia, conforme nos relatam879 Eratóstenes e Artemidoro.


  Tais eram os conhecimentos que se possuíam das costas da África, no tempo de Estrabão, isto é, no tempo de Augusto. Mas, desde o tempo de Augusto, os romanos descobriram o promontório Raptum e o promon-tório Prassum, dos quais não fala Estrabão, por não serem eles ainda conhecidos. Vê-se que esses dois nomes são romanos.


  Ptolomeu, o Geógrafo, vivia sob Adriano e Antonino, o Pio; e o autor do Périplo do mar Eritreu, fosse ele quem fosse, viveu pouco tempo de-pois. No entanto, o primeiro limita a África880 conhecida com o pro-montório Prassum, o qual se acha situado mais ou menos no décimo quarto grau de latitude sul; e o autor do Périplo881, no promontório Raptum, o qual se acha mais ou menos no décimo grau dessa latitude. Há aparências de que este tomasse como limite um lugar para onde se ia, e Ptolomeu um lugar para onde não se ia.


  O que me fortalece nessa ideia é o fato de serem antropófagos os povos que habitavam nas circunvizinhanças de Prassum882. Ptolomeu883, o qual nos fala de um grande número de lugares entre o porto dos Aromatas e o promontório Raptum, deixa um vácuo total desde o Raptum até o Prassum. Os grandes lucros da navegação das Índias contri-buíram para que houvesse negligência quanto à da África. Enfim, os ro-manos nunca praticaram sobre essa costa uma navegação regular, Eles haviam descoberto esses portos por terra, ou pelos navios impelidos pelas tempestades; e, do mesmo modo que hoje se conhecem muito bem as costas da África e muito mal o seu interior884, os antigos conheciam bem o seu interior, e muito mal os seus portos.


  Eu disse que os fenícios enviados por Necho e Eudóxio, sob Ptolo-meu Laturo, haviam realizado a volta da África. Não resta dúvida de que, no tempo de Ptolomeu, o Geógrafo, essas duas navegações deviam ter sido consideradas fabulosas, tanto assim que ele coloca885, desde o do signus magnus, que é, penso eu, o golfo de Sião, uma terra desconhe-cida, que vai da Ásia à África, terminando no promontório Prassum; de maneira que o mar das Índias não seria senão um lago. Os antigos que exploraram às Índias pelo norte, havendo-se adiantado em direção ao Oriente, localizaram em direção ao sul essa terra desconhecida.


   


   


  Capítulo XI - Cartago e Marselha


   


  Cartago exercia um singular direito das gentes; mandava afogar a todos os estrangeiros886 que traficassem na Sardenha ou se dirigissem às Colunas de Hércules. Seu direito político não era menos extraordinário; proibia aos sardos cultivarem a terra, sob pena de perderem a vida. Ela aumentou o seu poder pelas suas riquezas, e as suas riquezas pelo seu poder. Senhora das costas da África que são banhadas pelo Mediterrâneo, ela estendeu-se ao longo do Oceano. Hanon, por ordem do senado de Cartago, espalhou trinta mil cartagineses desde as Colunas de Hércules até Cerné. Ele diz que este lugar se acha tão distante das Colunas de Hércules, quanto as Colunas de Hércules o estão de Cartago. Esta posição é muito importante: ela demonstra que Hanon limitou os seus estabeleci-mentos ao vigésimo quinto grau de latitude norte, isto é, a dois ou três graus além das ilhas Canárias, em direção ao sul.


  Hanon, encontrando-se em Cerné, levou a efeito uma outra navega-ção, cujo objetivo era o de realizar descobertas, sempre avante, em direção ao sul. Ele não efetuou, no entanto, quase que nenhuma exploração no continente. A extensão das costas que ele seguiu foi de 26 dias de navegação, no fim dos quais foi obrigado a voltar por falta de víveres. Parece que os cartagineses não tiraram nenhum proveito desse empreen-dimento de Hanon. Scilax887 diz que, para além de Cerné, o mar não é navegável888, por ser o mesmo ali muito baixo, cheio de lodo e de ervas marinhas; efetivamente, há grande quantidade destas nessas paragens889. Os negociantes cartagineses, dos quais nos fala Scilax, podiam haver encontrado obstáculos, que Hanon, possuindo sessenta na-vios de cinquenta remos cada um, havia vencido. As dificuldades são rela-tivas; e além do mais, não se deve confundir uma empresa que tem como objetivo a ousadia e a temeridade, com aquilo que representa o resultado de uma conduta ordinária.


  Constitui um belo trecho da antiguidade, o relatório de Hanon; o mesmo homem que o executou, o escreveu; ele não emprega nenhuma ostentação em suas narrativas. Os grandes espíritos descrevem com simpli-cidade as próprias ações, porque se consideram mais gloriosos pelo que fizeram, do que pelo que dizem.


  As coisas são como o estilo. Ele não ingressa no maravilhoso; tudo aquilo que ele diz do clima, do solo, dos costumes, das maneiras dos habitantes, assemelha-se a tudo aquilo que ainda hoje se observa nessa costa da África; é idêntico ao diário dos nossos navegantes.


  Hanon observou, desde a sua esquadra, que durante o dia reinava no continente um grande silêncio, e que durante a noite se ouviam os sons de diversos instrumentos de música, e viam-se por toda a parte fogos, uns maiores, outros menores890. Nossos relatórios confirmam isso: acontece que durante o dia esses selvagens, com o fim de evitar o ardor do sol, retiram-se para o interior das florestas; e que durante a noite acen-dem grandes fogueiras, a fim de afastar os animais ferozes; e que esses selvagens amam apaixonadamente a dança e os instrumentos de música.


  Hanon descreve-nos um vulcão com todos os fenômenos que hoje nos apresenta o Vesúvio; e a descrição que ele faz dessas mulheres pelu-das, que preferiram se deixar matar a seguir os cartagineses, e das quais ele fez levar as peles a Cartago, não é, conforme se disse, inverossímil.


  Esse relatório é tanto mais precioso, porquanto representa um monu-mento púnico; e é por representar um monumento púnico que é conside-rado fabuloso; porque os romanos conservaram seu ódio contra os cartagi-neses, mesmo depois de os haverem destruído. Mas não foi senão a vitória que decidiu se era necessário se dizer: a fé púnica, ou a fé romana.


  Os modernos seguiram esse preconceito891. O que foi feito, dizem eles, das cidades que Hanon nos descreve, e das quais mesmo no tempo de Plínio não restava o menor vestígio? Admirável seria se delas houvesse restado algum. Seria Corinto ou Atenas, que Hanon iria construir sobre essas costas? Ele deixava, nos lugares próprios para o comércio, famílias cartaginesas, e, apressadamente, as colocava em segurança, contra os ho-mens selvagens e os animais ferozes. As calamidades sofridas pelos cartagi-neses, puseram um termo à navegação da África; essas famílias, devido a essas circunstâncias, tiveram forçosamente de perecer ou de se tornar selvagens. Eu ainda digo mais: mesmo que as ruínas dessas cidades subsis-tissem ainda, quem ousaria procurá-las nos bosques e nos pântanos? Constata-se, entretanto, segundo Scilax e Políbio, que os cartagineses pos-suíam grandes estabelecimentos sobre essas costas. Esses são os vestígios das cidades de Hanon; e não existem outros, mesmo porque, também não existem outros da própria Cartago.


  Os cartagineses achavam-se sobre o caminho das riquezas; e, se eles houvessem prosseguido até o quarto grau de latitude norte e até o décimo quinto grau de longitude, teriam descoberto a Costa de ouro e as costas vizinhas. Eles teriam praticado ali um comércio muito diferente daquele que ali hoje se pratica, hoje que a América parece haver desvalorizado as riquezas dos demais países; e haveria encontrado tesouros que teriam podido ser tomados pelos romanos.


  Foram narradas coisas bem surpreendentes sobre as riquezas da Es-panha. A se acreditar em Aristóteles892, os fenícios que desembarcaram em Tartese encontraram ali tanta prata, que os seus navios não a puderam conter; fizeram fabricar com esse metal os mais vis utensílios. Os cartagine-ses, segundo narra Diodoro893, encontraram tanto ouro e tanta prata nos Pirineus, que empregaram esses metais para fazer as âncoras de seus navios. É preciso, porém, que não se dê muito crédito a essas narrativas populares; eis aí os fatos precisos:


  Vê-se, num fragmento de Políbio, citado por Estrabão894, que as minas de prata que existiam junto à nascente do Betis, nas quais eram empregados quarenta mil homens, forneciam ao povo romano 25 mil dracmas diárias; isto poderia produzir cerca de 25 milhões de libras por ano, a cinquenta francos o marco. As montanhas onde se achavam essas minas, eram chamadas as montanhas de prata895: o que vem demonstrar que elas eram consideradas o Potosí dessa época. Hoje, as minas de Hanover não possuem a quarta parte dos obrei-ros que eram empregados nas de Espanha, e, entretanto, eles produ-zem mais; mas os romanos, não possuindo senão minas de estanho e poucas minas de prata, e os gregos não conhecendo senão as minas da Ática, pouco ricas, admiraram-se muito diante da abundância daquelas.


  Durante a guerra para a sucessão da Espanha um homem chamado marquês de Rodes, de quem diziam haver-se ele arruinado nas minas de ouro, e enriquecido nos hospitais896, propôs à corte de França ex-plorar as minas dos Pireneus. Ele citou os tírios, os cartagineses e os roma-nos. Foi-lhe permitido fazer explorações: ele procurou, escavou por toda a parte; citava sempre e não encontrou nada.


  Os cartagineses, senhores do comércio do ouro e da prata, quiseram sê-lo também do chumbo e do estanho. Esses metais eram transportados por terra, desde os portos da Gália através do Oceano até os portos do Mediterrâneo. Os cartagineses queriam receber de primeira mão esses me-tais; enviaram Himilcon para que ele fundasse estabelecimentos nas ilhas Cassiterides, que hoje se acredita serem as de Silley897,


  Essas viagens da Bética para a Inglaterra fizeram com que alguém pensasse que os cartagineses conhecessem a bússola; no entanto, é claro que eles seguiam as costas. Eu não quero outra prova, a não ser os dizeres de Himilcon, o qual empregou quatro meses para ir da embocadura do Betis à Inglaterra; além dessa famosa história898 desse piloto cartaginês, o qual, vendo se aproximar um navio romano, pôs a pique a sua própria embarcação, para não ensinar aos mesmos a rota da Inglaterra899, o que vem demonstrar que esses navios se achavam muito próximos das costas, quando se encontraram.


  Os antigos poderiam haver feito viagens por mar, que houvessem podido fazer crer que eles conhecessem a bússola, apesar deles não a conhecerem. Se um piloto se houvesse distanciado das costas, e durante a sua viagem houvesse reinado um tempo sereno, e se durante a noite ele houvesse avistado sempre uma estrela polar900, e durante o dia o nascer e o pôr do sol, é claro que ele houvera podido se conduzir tal qual se faz hoje em dia com o auxílio da bússola; isto, porém, representaria um caso fortuito, e não uma navegação regular.


  Vê-se, pelo tratado que pôs fim à primeira guerra púnica, que Cartago foi atenta, principalmente, em conservar para si o império do mar, e Roma em conservar para si o império da terra901. Hanon902, na sua nego-ciação com os romanos, declarou que não suportaria que eles nem sequer lavassem as próprias mãos nos mares da Sicília; não lhes foi também per-mitido navegar além do belo promontório; foi-lhes proibido903 traficar na Sicília904, na Sardenha, na África, com exceção de Cartago; exceção esta que dá a compreender que não se preparava ali, para eles, um comér-cio vantajoso.


  Tiveram lugar, nos primeiros tempos, grandes guerras entre Cartago e Marselha905, motivadas pela pesca. Depois da paz, elas mantiveram, concorrentemente, o comércio de economia. Marselha tornou-se tanto mais invejosa, quanto, igualando a sua rival em indústria, tornou-se-lhe inferior em poderio: e eis aí a razão de sua grande fidelidade em face dos romanos. A guerra que estes moveram contra os cartagineses na Espa-nha constituiu uma fonte de riqueza para Marselha, a qual lhe servia de entreposto. A ruína de Cartago e de Corinto aumentou ainda a glória de Marselha; e, sem as guerras civis, nas quais era preciso se fechar os olhos e tomar um partido, ela teria sido feliz sob a proteção dos romanos, os quais não tinham nenhuma inveja de seu comércio.


   


   


  Capítulo XII - Ilha de Delos — Mitrídates


   


  Corinto, havendo sido vendida pelos romanos, os comerciantes reti-raram-se para Delos. A religião e a veneração dos povos faziam com que essa ilha fosse considerada como sendo um lugar seguro906; e além disto ela era muito bem-situada para o comércio da Itália e da Ásia, o qual, depois do aniquilamento da África e do enfraquecimento da Grécia, havia-se tornado mais importante.


  Desde os tempos mais remotos os gregos enviaram, conforme disse-mos, colônias para a Propôntida e para o Ponto Euxino; elas conservaram, sob os persas, as suas leis e a sua liberdade. Alexandre, que não havia partido senão para combater contra os bárbaros, não os atacou907. E parece que nem mesmo os reis do Ponto, que ocuparam diversas delas, lhes houvessem tirado o seu governo político908.


  O poder desses reis909 aumentou assim que eles as submeteram. Mitrídates achou-se em condições de comprar por toda a parte tropas, de reparar910 continuamente as suas perdas, de possuir obreiros, na-vios, máquinas de guerra; de adquirir aliados, de corromper os dos roma-nos e os próprios romanos; de ter a seu soldo911 os bárbaros da Ásia e da Europa; de sustentar durante muito tempo a guerra, e, por conseguin-te, de disciplinar as suas tropas; ele conseguiu armá-las, instruí-las na arte militar dos romanos e formar tropas consideráveis com os seus trânsfugas; e, finalmente, pôde ocasionar grandes perdas e sofrer grandes reveses, sem perecer; e ele não teria perecido, se, nos tempos prósperos, o rei voluptuoso e bárbaro não houvesse destruído aquilo que, nos dias de infortúnio, havia realizado o grande príncipe.


  E foi assim que, ao tempo em que os romanos se achavam no auge da grandeza, e pareciam não dever temer senão a si próprios, Mitrídates empreendeu novamente912 aquilo que a tomada de Cartago, as derro-tas de Filipe, de Antíoco e de Perseu, haviam decidido. Nenhuma guerra foi jamais tão funesta; e os dois partidos, possuindo um grande poder e mútuas vantagens, os povos da Grécia e da Ásia foram destruídos, ou como amigos de Mitrídates, ou como seus inimigos. Delos foi envolvida na desgraça comum. O comércio pereceu em toda a parte; ele não poderia deixar de ser destruído, uma vez que os povos o haviam sido.


  Os romanos, seguindo um sistema do qual falei em outro ponto913, destruidores para não parecerem conquistadores, arruinaram Cartago e Corinto; e, em virtude de semelhante prática, eles ter-se-iam talvez perdido, se não houvessem já conquistado toda a terra. Quando os reis do Ponto se tornaram senhores das colônias gregas de Ponto Euxino, eles não mais hesitaram em destruir aquilo que deveria ser a causa de sua grandeza.


   


   


  Capítulo XIII - Do gênio dos romanos pela marinha


   


  Os romanos não faziam caso senão das tropas de terra, cujo espírito era o de se conservarem sempre firmes, de combater no mesmo sítio e de ali morrer. Eles não podiam apreciar a prática dos homens de mar, os quais se apresentam ao combate, fogem, voltam, evitam sempre o peri-go, empregam frequentemente a astúcia e raramente a força. Tudo isto não agradava ao caráter dos gregos914, e ainda menos ao dos romanos.


  Eles não destinavam, portanto, à marinha, senão aqueles que não eram cidadãos bastante importantes para que pudessem fazer parte das legiões; os homens do mar eram, em geral, libertos915.


  Nós não experimentamos hoje nem a mesma estima pelas tropas de terra, e nem o mesmo desprezo pelas tropas de mar. Entre as primeiras, a arte diminuiu916; entre as segundas917, aumentou; agora avaliam-se as coisas em proporção ao grau de suficiência, que é exigido para que as mesmas sejam bem-executadas.


   


   


  Capítulo XIV - Do gênio dos romanos pelo comércio


   


  Nunca se notou, nos romanos, inveja quanto ao comércio. Foi como nação rival e não como nação comercial que eles atacaram Cartago. Eles favoreceram as nações que exerciam o comércio, apesar de não lhes esta-rem elas sujeitas; desse modo, aumentaram, pela cessão de diversos paí-ses, o poder de Marselha. Eles temiam tudo dos bárbaros, e nada temiam de um povo negociante. De resto, o seu gênio, a sua glória, a sua educa-ção militar, a forma do seu governo, os afastava do comércio.


  Na cidade ninguém se ocupava senão de guerras, de eleições, de brigas e de processos; no campo, senão de agricultura; e nas províncias, um governo duro e tirânico, tornava-se incompatível com o comércio.


  E, se a sua constituição política ao mesmo se opusesse, o seu direito das gentes não lhe demonstrava menor repugnância. “Os povos, diz o jurisconsulto Pompônio918, com os quais nós não entretemos nem ami-zade, nem hospitalidade, nem aliança, não são nossos inimigos; mas, en-tretanto, se uma coisa que nos pertence cair entre as suas mãos, eles tornar-se-ão seus proprietários e os homens livres tornar-se-ão seus escra-vos; e eles se acharão nos mesmos termos a nosso respeito.”


  O seu direito civil não era menos acabrunhador. A lei de Constantino, depois de haver declarado bastardos os filhos das pessoas vis que se hou-vessem casado com as de uma posição elevada, confundia as mulheres que possuíam um armazém de mercadorias919, com as escravas, as botequineiras, as mulheres de teatro, as filhas de um homem que exploras-se uma casa de prostituição ou que houvesse sido condenado a combater numa arena; e isto provinha das antigas instituições dos romanos.


  Eu bem sei que as pessoas imbuídas destas duas ideias, uma, a de que o comércio é a coisa mais útil do mundo para o bem de um Estado e a outra, a de que os romanos possuíam a melhor civilização do mundo, acreditaram que eles houvessem encorajado e dignificado o comércio; mas a verdade é que os mesmos nele pensaram raramente.


   


   


  Capítulo XV - Comércio dos romanos com os bárbaros


   


  Os romanos haviam feito da Europa, da Ásia e da África, um vasto império; a fraqueza dos povos e a tirania do comando reuniram todas as partes desse corpo imenso. Nessa ocasião, a política romana consistiu em separar-se de todas as nações que não haviam sido subjugadas; o temor de lhes ensinar a arte de vencer fez com que os romanos negligen-ciassem a arte de enriquecer. Eles criaram leis para impedir todo o comér-cio com os bárbaros.“Que ninguém, dizem Valente e Graciano920, envie nem vinho, nem azeite, ou outros licores aos bárbaros, nem mesmo para provarem. Que não lhes seja enviado ouro, acrescentam Valentiniano e Teodósio921; e que mesmo aquilo que eles já possuem, lhes seja tirado com astúcia.” O transporte do ferro foi proibido, sob pena de perder a vida922.


  Domiciano, príncipe tímido, fez com que fossem arrancadas as vinhas na Gália923, temendo, sem dúvida, que esse licor para lá atraísse os bárbaros, assim como já os havia outrora atraído na Itália924. Probo e Juliano, que jamais os temeram, restabeleceram essas plantações.


  Eu bem sei que, durante a fraqueza do império, os bárbaros obriga-ram os romanos a estabelecerem barreiras925, e a comerciarem com eles. Mas, isto mesmo vem provar que o espírito dos romanos não era o de comerciar.


   


   


  Capítulo XVI - Do comércio dos romanos com a Arábia e com as Índias


   


  O negócio da Arábia Feliz e o das Índias formaram dois ramos e foram quase que os únicos do comércio exterior.926 Os árabes pos-suíam grandes riquezas; estas eram extraídas de seus mares e de suas florestas; e, como eles compravam pouco e vendiam muito, chamavam a si o ouro e a prata de seus vizinhos927. Augusto teve conhecimento da sua opulência e resolveu tê-los como amigos, ou como inimigos. Ele transferiu Elius Gallus do Egito para a Arábia. Este ali encontrou os povos ociosos, tranquilos e pouco aguerridos. Efetuou batalhas, cercos, e não perdeu senão sete soldados; mas, a perfídia de seus guias, as marchas, o clima, a fome, a sede, as enfermidades, as medidas maltomadas, fizeram com que ele perdesse seu exército.


  Foi portanto necessário que ele se contentasse em negociar com os árabes, conforme outros povos já o haviam feito, isto é, de lhes levar ouro e prata em troca de suas mercadorias. Comercia-se ainda hoje com os árabes, empregando o mesmo processo: a caravana de Alepo e o navio real de Suez, levam aos mesmos somas imensas928.


  A natureza havia destinado os árabes ao comércio; não os havia desti-nado à guerra; mas, quando esses povos tranquilos se encontraram junto às fronteiras dos partas e dos romanos, eles se tornaram auxiliares destes e daqueles. Elius Gallus os havia encontrado comerciantes; Maomé encon-trou-os guerreiros; este lhes deu entusiasmo, e ei-los conquistadores.


  O comércio dos romanos com as Índias era considerável. Estrabão929 havia sabido no Egito que os romanos empregavam para esse fim 120 navios; esse comércio não se mantinha ainda senão pelo seu dinheiro. Os romanos enviavam para as Índias todos os anos cinquen-ta milhões de sestércios. Plínio930 diz que as mercadorias que eles de lá traziam eram vendidas em Roma pelo cêntuplo. Eu acredito que ele fala com muita generalidade; esse proveito, caso houvesse sido uma vez efetuado, todo o mundo haveria querido pô-lo em prática, e desde esse momento assim o fez.


  Poder-se-á apresentar a questão se foi ou não vantajoso para os ro-manos comerciar com a Arábia e com as Índias. Para isso seria necessário que eles enviassem a esta o seu dinheiro; e eles não possuíam, como nós, o recurso da América, a qual supre o dinheiro que daqui enviamos. Eu estou persuadido de que uma das razões que fez com que aumentasse entre eles o valor numerário das moedas, isto é, o estabelecimento do bilhão, foi a raridade do dinheiro, causada pelo seu transporte contínuo para as Índias. E isto porque, se as mercadorias desse país eram vendidas em Roma pelo cêntuplo, esse lucro dos romanos era realizado entre os próprios romanos, e não enriquecia absolutamente o império.


  Poder-se-á dizer que, por outro lado, esse comércio proporcionava aos romanos uma grande navegação, isto é, um grande poder; que as mercadorias novas aumentavam o comércio interior, favoreciam as artes, entretinham a indústria; que o número dos cidadãos multiplicava-se, em proporção aos meios de vida; que esse novo comércio produzia o luxo, luxo esse que nós provamos ser tão favorável ao governo de um só, quan-to fatal ao governo de muitos; que esse estabelecimento era da mesma data que a queda de sua república; que o luxo em Roma era necessário; e que era portanto preciso que uma cidade que atraía a si todas as riquezas do universo as restituísse pelo seu luxo.


  Estrabão931 diz que o comércio dos romanos com as Índias era muito mais considerável do que o dos reis do Egito: e é singular que os romanos, que conheciam pouco o comércio, tivessem experimentado pelas Índias maior atenção do que experimentaram os reis do Egito, que a tinham sob os olhos. É preciso que nós expliquemos isto.


  Depois da morte de Alexandre, os reis do Egito estabeleceram nas Índias um comércio marítimo; e os reis da Síria, que receberam as provín-cias mais orientais do Império, e, por conseguinte, as Índias, mantiveram esse comércio, do qual nós já falamos no capítulo VI, o qual era praticado pelas terras e pelos rios, e que havia recebido novas facilidades em virtude do estabelecimento das colônias macedônias, de modo que a Europa se comunicava com as Índias, quer pelo Egito, quer pelo reino da Síria. O desmembramento que se fez do reino da Síria, do qual se formou a Bactriana, não prejudicou de forma alguma esse comércio. Marino, Tiriano, citados por Ptolomeu932, falam das descobertas feitas nas Índias por inter-médio de alguns negociantes macedônios. Aquelas que as expedições dos reis não haviam efetuado, foram realizadas pelos negociantes. Nós vemos, segundo Ptolomeu,933 que eles seguiram desde a Torre de Pedra934 até Cera; e as descobertas feitas pelos negociantes de uma região tão longínqua, situada na parte oriental e setentrional da China, representam uma espécie de prodígio. Portanto, sob os reis da Síria e da Bactriana, as mercadorias do sul da Índia passavam pelo Indo, o Oxo e o mar Cáspio, no Ocidente, e as das regiões mais orientais eram transportadas desde Cera, desde a Torre de Pedra e outros pontos de entreposto, até o Eufrates. Esses negociantes seguiam o seu caminho, conservando-se pouco mais ou menos sob o quadragésimo grau de latitude norte, nos países onde se acham no ocidente da China, mais civilizados então do que o são atualmente, e isto porque os tártaros ainda não os haviam infes-tado.


  Ora, enquanto que o império da Síria intensificava tanto o seu comércio do lado das terras, o Egito não aumentou muito o seu comércio maríti-mo.


  Os partas apareceram e fundaram o seu império; e quando o Egito caiu sob o poder dos romanos, esse império se encontrava no apogeu de sua força, e havia recebido a sua extensão.


  Os romanos e os partas foram duas potências rivais, as quais comba-teram, não com o fim de saber qual das duas devia reinar, mas sim qual das duas devia existir. Entre os dois impérios se permaneceu sempre sob as armas; bem longe de existir ali comércio, não existiam nem mesmo comunicações. A ambição, a inveja, a religião, o ódio, os costumes, sepa-raram tudo. De modo que o comércio entre o Ocidente e o Oriente, que havia sido feito por diversas estradas, não continuou a ser feito senão através de uma única; e Alexandria, havendo-se tornado o único entrepos-to, esse entreposto se tornou grande.


  Não direi senão uma palavra quanto ao comércio interior. Seu ramo principal foi o dos trigos, os quais eram importados para a subsistência do povo de Roma; e isto representava mais uma prova de civilização, do que mesmo um objeto de comércio. Nessa ocasião os navegantes rece-beram alguns privilégios935, porque a tranquilidade do império depen-dia da sua vigilância.


   


   


  Capítulo XVII - Do comércio depois da destruição dos romanos no Ocidente


   


  O império romano foi invadido e um dos efeitos da calamidade geral foi a destruição do comércio. Os bárbaros não o consideraram a princípio senão como objeto de suas piratarias; e, uma vez estabelecidos, não lhe deram maior apreço do que à agricultura e às outras profissões de povo vencido.


  Dentro em pouco, quase que não mais existiu comércio na Europa; a nobreza, que reinava em toda a parte, pouco se interessava pelo assunto.


  A lei dos visigodos936 permitia aos particulares ocuparem eles a metade do leito dos grandes rios, contanto que a outra metade ficasse livre para as redes e os barcos; vê-se por aí que existia bem pouco comér-cio nos países que eles haviam conquistado.


  Nesses tempos foram estabelecidos direitos insensatos sobre os es-trangeiros e sobre os naufrágios; os homens pensavam que os estrangei-ros, não sendo a eles ligados mediante nenhuma comunicação do direito civil, não se lhes deviam, de um lado, nenhuma espécie de justiça, e de outro, nenhuma espécie de piedade.


  Nos limites estreitos, dentro dos quais se encontravam os povos do norte, tudo se lhes tornava estrangeiro; em sua pobreza, tudo para eles representava um objeto de riqueza. Estabelecidos antes de suas conquistas sobre as costas de um mar estreito e cheio de escolhos, eles haviam tirado partido desses próprios escolhos.


  Mas os romanos, que criavam leis para todo o universo, haviam cria-do algumas muito humanas para os naufrágios937; eles reprimiram, a esse respeito, as piratarias daqueles que habitavam as costas e, o que era ainda mais comum, a capacidade de seu fisco938.


   


   


  Capítulo XVIII - Regulamento particular


   


  A lei dos visigodos939 estabeleceu, entretanto, uma disposição favorável ao comércio; ordenou que os negociantes que viessem de além-mar fossem julgados, nas questões que entre os mesmos surgissem, de acordo com as leis e pelos juízes de sua nação. Essa medida era baseada sobre o uso estabelecido entre todos os povos mistos, uso esse que deter-minava que cada homem vivesse sob a sua própria lei: assunto este do qual tratarei mais adiante.


   


   


  Capítulo XIX - Do comércio, desde o enfraquecimento dos romanos no Oriente


   


  Os maometanos surgiram, conquistaram, e dividiram-se. O Egito teve os seus soberanos particulares; ele continuou o comércio com as Índias. Senhor das mercadorias desse país, atraiu as riquezas de todos os demais. Os seus sultões foram os mais poderosos príncipes desses tem-pos; pode-se ver na história, de que maneira, mediante uma força constan-te e bem-dirigida, eles refrearam o ardor, o entusiasmo e a impetuosidade dos cruzados.


   


   


  Capítulo XX - De que modo o comércio se estabeleceu na Europa através da Barbaria


   


  A filosofia de Aristóteles, havendo sido transplantada para o Ociden-te, agradou muito aos espíritos sutis, os quais, nos tempos de ignorância, representam os belos espíritos. Escolásticos enfatuaram-se, e tomaram desse filósofo940 muitas explicações sobre os empréstimos a juros, en-quanto que a sua origem era tão natural no Evangelho: eles condenaram-no indistintamente e em todos os casos. Em vista disto, o comércio, que não era senão a profissão das criaturas de vil condição, tornou-se, ainda, a profissão das criaturas desonestas; porque, toda a vez que se proíbe uma coisa naturalmente permitida ou necessária, não se faz senão tornar desonestos aqueles que a praticam.


  O comércio passou então a uma nação que se achava nessa época coberta de infâmia: e dentro de pouco tempo não pode mais ser distingui-do das usuras as mais horrorosas, dos monopólios, da elevação dos subsí-dios, e de todos os meios desonestos de adquirir dinheiro.


  Os judeus94l, enriquecidos mercê de suas exações, eram despoja-dos pelos príncipes, com a mesma tirania; coisa que consolava os povos, mas não os aliviava.


  O que se passou na Inglaterra dará uma ideia daquilo que se fez nos outros países. O rei João942, havendo feito aprisionar os judeus para se apossar de seus bens, e poucos foram aqueles que não ficaram pelo menos com um olho vazado — esse rei exercia assim a sua câmara de justiça. Um deles, ao qual arrancaram sete dentes, um em cada dia, deu no oitavo dia dez mil marcos de prata. Henrique III extorquiu de Aarão, judeu de York, 14 mil marcos de prata, e destes deu dez mil para a rainha. Naqueles tempos fazia-se violentamente aquilo que hoje se faz na Polônia com algum comedimento. Os reis, não podendo meter a mão no bolso de seus súditos, em virtude de seus privilégios, faziam torturar os judeus, os quais não eram considerados cidadãos.


  E, por fim, estabeleceu-se um costume, que confiscou todos os bens dos judeus que se convertiam ao cristianismo. Desse costume tão bizarro temos notícia pela lei943 que o revoga. Eram apresentadas para isso razões bem vãs: diziam que desejavam experimentá-los, e agir de modo que nada lhes restasse da escravidão do demônio. Mas, é bem visível que essa confiscação representava uma espécie de direito944 de amor-tecimento para o príncipe ou para os senhores, das taxas que eles lança-vam sobre os judeus, e das quais eram frustrados, quando estes se conver-tiam ao cristianismo. Nesses tempos, consideravam-se os homens como se eles fossem terras. E eu farei notar, de passagem, o quanto se abusou dessa nação, de um século a outro. Seus bens eram confiscados quando eles se queriam tornar cristãos; e, logo depois, fizeram-nos queimar quan-do eles não se queriam converter.


  Entretanto, viu-se surgir o comércio no seio desse vexame e desse desespero. Os judeus, proscritos sucessivamente de todos os países, en-contraram o meio de salvar os seus bens. Desse modo, tornaram seus domicílios fixos para sempre; porque, nem mesmo que um príncipe qual-quer quisesse deles se desfazer, não estaria, no entanto, disposto a se desfazer do seu dinheiro.


  Eles inventaram então945 a letra de câmbio; e, mediante esse pro-cesso, o comércio pode burlar a violência, e se manter em toda a parte, o negociante mais rico, não possuindo senão bens invisíveis, os quais po-diam ser enviados para toda a parte, não deixando vestígios em nenhum lugar.


  Os teólogos foram obrigados a restringir os seus princípios; e o comér-cio, que havia sido ligado violentamente a má-fé, reingressou, por assim dizer, no seio da probidade.


  Assim, pois, nós devemos às especulações dos escolásticos todas as desgraças946 que acompanharam a destruição do comércio; e à avareza dos príncipes, o estabelecimento de uma coisa, que o coloca, de algum modo, fora de seu poder.


  Tornou-se preciso, desde esse tempo, os príncipes se governarem com maior prudência do que até então haviam pensado em fazer, porque, em virtude da sua elevação, os grandes golpes de autoridade se mostraram tão desastrosos, que é uma experiência reconhecida, a de que não há nada melhor do que a bondade do governo, para que se possa obter como resultado a prosperidade.


  Atualmente, já os homens começaram a se curar do seu maquiavelismo, e a cura continuará todos os dias. É necessário que exista mais mode-ração nos conselhos; os atos a que chamavam outrora golpes de Estado não representariam, hoje, independentemente da honra, senão imprudên-cias.


  E representa uma felicidade para os homens encontrarem-se eles numa situação, na qual, enquanto que as suas paixões lhes inspiram o pensamento de ser maus, eles têm, no entanto, interesse em não o ser.


   


   


  Capítulo XXI - Descoberta de dois novos mundos; estado da Europa a esse respeito


   


  A bússola abriu, por assim dizer, o universo. Foi encontrada a Ásia e a África, das quais não se conheciam senão alguns contornos; e a Améri-ca, da qual não se conhecia absolutamente nada.


  Os portugueses, navegando sobre o Oceano Atlântico, descobriram a ponta mais meridional da África; e avistaram um vasto mar; esse mar levou-os às Índias Orientais. Os seus perigos sobre esse mar, e a descober-ta de Moçambique, de Melinda e da Calicut, foram cantados pelo poeta Camões, cujo poema faz com que se experimente alguma coisa dos encantos da Odisseia e da magnificência da Eneida.


  Os venezianos haviam até então praticado o comércio das Índias pe-los países dos turcos, e o haviam continuado em meio das avarias e dos ultrajes. Em consequência da descoberta do cabo da Boa Esperança, e aquelas que foram feitas algum tempo depois, a Itália não se achou mais no centro do mundo comerciário; ela ficou situada, por assim dizer, num canto do universo, e ainda aí se encontra. O próprio comércio do Levante, dependendo hoje daquele que as grandes nações mantêm com as duas Índias, a Itália não o pratica mais senão acessoriamente.


  Os portugueses traficaram nas Índias como conquistadores. As leis incômodas947 que os holandeses hoje impõem aos pequenos príncipes indianos sobre o comércio, os portugueses já as haviam estabelecido antes deles.


  A fortuna da casa da Áustria foi prodigiosa. Carlos Quinto recolheu a sucessão da Borgonha, de Castela e de Aragão; ele se tornou imperador; e para lhe proporcionar ainda um outro gênero de grandeza, o universo se tornou maior, e se viu surgir um novo mundo, que ficou sujeito à sua obediência.


  Cristóvão Colombo descobriu a América; e, apesar da Espanha não ter enviado para lá senão forças que mesmo um pequeno príncipe da Europa teria podido enviar, ela subjugou dois grandes impérios e outros grandes Estados.


  Enquanto os espanhóis descobriam e conquistavam do lado do Oci-dente, os portugueses prosseguiam em suas conquistas e em suas descobertas do lado do Oriente; essas duas nações se encontraram; recorreram então ao papa Alexandre VI, o qual traçou a célebre linha de demarcação, e julgou um grande processo.


  Mas as outras nações da Europa não deixaram que eles gozassem tranquilamente de sua partilha; os holandeses expulsaram os portugueses de quase todas as Índias Orientais e diversas nações fundaram estabelecimentos na América.


  Os espanhóis consideraram a princípio as terras descobertas como se elas fossem objetos de conquista; outros povos mais requintados do que eles, consideraram-nas como sendo objeto de comércio, e foi para esse ponto que eles dirigiram as suas vistas. Diversos povos se conduziram com tamanha prudência, que deram o império a companhias de negocian-tes, os quais, governando esses Estados longínquos unicamente para fins de negócio, formaram uma grande potência acessória, sem embaraçar o Estado principal.


  As colônias que foram ali estabelecidas se encontravam sob um gêne-ro de dependência, do qual não se encontram senão poucos exemplos nas colônias antigas, talvez porque as de hoje dependam unicamente do próprio Estado, ou de alguma companhia comercial estabelecida nesse Estado.


  O objetivo dessas colônias é o de praticar o comércio em melhores condições do que aquelas em que é praticado com os povos vizinhos, com os quais todas as vantagens são recíprocas. Estabeleceu-se que so-mente a metrópole podia negociar na colônia; e isto com grande razão, porque o objetivo do estabelecimento havia sido a constituição do comér-cio, e não a fundação de uma cidade ou de um novo império.


  Portanto, representa ainda uma lei fundamental da Europa, a de que todo o comércio com uma colônia estrangeira, seja considerado como um monopólio passível de punição pelas leis do país; e disto não se deve julgar pelas leis e pelos exemplos dos antigos948 povos, não poderão ser aplicáveis nessas questões.


  Admite-se, também, que o comércio estabelecido entre as metrópoles não encerre uma permissão para as colônias, as quais permanecem sem-pre num estado de proibição.


  A desvantagem das colônias, que perdem a liberdade do comércio, acha-se visivelmente compensada pela proteção da metrópole949 que a defende com as suas armas, e a ampara em virtude das suas leis.


  E daí resulta uma terceira lei da Europa, segundo a qual, quando o comércio estrangeiro é proibido com a colônia, não se poderá navegar em seus mares senão nos casos estabelecidos pelos tratados.


  As nações, que representam em face a todo o universo aquilo que os particulares representam num Estado, governam-se, como estes, segun-do o direito natural e segundo as leis que elas próprias criaram. Um povo pode ceder a outro o mar, assim como lhe pode ceder a terra. Os cartagi-neses exigiram950 dos romanos que estes não navegassem além de certos limites, assim como os gregos haviam exigido do rei da Pérsia que ele se mantivesse sempre afastado das costas do mar951, a distância da corrida de um cavalo.


  O afastamento extremo de nossas colônias não representa uma con-dição inconveniente para a sua segurança; porque, se a metrópole se acha afastada para as defender, as nações rivais da metrópole não se acham menos afastadas para as conquistar.


  E ainda mais, essa distância faz com que aqueles que vão ali se esta-belecer, não possam adotar o modo de viver de um clima tão diferente; eles são obrigados a importar tudo quanto é necessário ao seu conforto, do país de onde eles vieram. Os cartagineses952, a fim de tornar os sardos e os corsos mais dependentes, lhes haviam proibido, sob pena de perder a vida, plantar, semear ou fazer qualquer outra coisa de seme-lhante; eles lhes enviavam víveres da África. Nós conseguimos chegar a esse mesmo ponto, sem que para isso fossem feitas leis tão duras. As nossas colônias nas ilhas das Antilhas, são admiráveis; elas possuem obje-tos de comércio, que nós não temos, e nem podemos ter; não possuem, porém, aquilo que representa o objeto do nosso.


  O resultado da descoberta da América foi o de ligar a Europa à Ásia e à África. A América forneceu o material de seu comércio com essa vasta parte da Ásia, que denominaram Índias Orientais. A prata, esse metal tão útil no comércio, como signo, constituía ainda a base do maior comércio do universo, como mercadoria. E, finalmente, a navegação da África se tornou necessária; ela fornecia homens para o trabalho das minas e das terras da América.


  A Europa atingiu um tão alto grau de potência, que a história não lhe pode apresentar termo de comparação, se se considerar a imensidade das despesas, a enormidade dos engajamentos, o número das tropas e a continuidade de sua manutenção, mesmo quando elas se tornam mais inúteis, e não são conservadas senão pela sua ostentação.


  O p. Duhalde953 diz que o comércio interior da China é maior do que o de toda a Europa. E isto poderia ser verdade, se o nosso comér-cio exterior não aumentasse o do interior. A Europa abrange o comércio e a navegação das três outras partes do mundo, assim como a França, a Inglaterra e a Holanda, efetuam, pouco mais ou menos, a navegação e o comércio da Europa.


   


   


  Capítulo XXII - Das riquezas que a Espanha retirou da América


   


  Se a Europa954 encontrou tantas vantagens no comércio da Amé-rica, seria natural que se acreditasse que a Espanha tivesse auferido ainda maiores. Ela retirou do mundo que havia sido recentemente descoberto uma quantidade de ouro e prata tão prodigiosa, que aquela que se havia possuído até então não lhe poderia ser comparada.


  Mas, o que nunca se poderia haver suspeitado, a miséria fez com que ela falisse em quase todos os terrenos. Filipe II, que sucedeu a Carlos Quinto, foi obrigado a declarar a célebre bancarrota conhecida em todo o mundo; e nunca existiu outro príncipe que houvesse sofrido, tanto quan-to ele, as murmurações, a insolência e a revolta de suas tropas, sempre malpagas.


  Desde esse tempo a monarquia da Espanha declinou sem cessar. E isto porque existia um vício interior e físico na natureza dessas riquezas, que as tornou vãs; e esse vício aumentou de dia para dia.


  O ouro e a prata constituem uma riqueza de ficção ou de sinal. Esses sinais são muito duráveis e se destroem pouco, conforme convém à sua natureza. Quanto mais eles se multiplicam, tanto mais perdem o valor de seu preço, e isto porque eles representam menor número de coisas.


  Por ocasião da conquista do México e do Peru, os espanhóis abando-naram as riquezas naturais para possuírem riquezas de sinais, que por si próprios se desvalorizavam. O ouro e a prata eram muito raros na Euro-pa; e a Espanha, de um momento para outro, tornando-se senhora de uma grande quantidade desses metais, concebeu esperanças que até en-tão nunca havia tido. As riquezas encontradas nos países conquistados não se achavam, pois, proporcionadas às de suas minas. Os índios oculta-ram-nas em parte; e, além do mais, esses povos, que não utilizavam esse ouro e essa prata, senão para a magnificência dos túmulos dos deuses e dos palácios dos reis, não os procuravam com a mesma avareza que nós; e, finalmente, eles não possuíam o segredo de retirar os metais de todas as minas, mas somente daquelas das quais a separação é feita pelo fogo, não conhecendo o modo de empregar o mercúrio, e nem mesmo, talvez, o próprio mercúrio.


  Mas, entretanto, dentro de breve tempo, o dinheiro não deixou de duplicar na Europa, o que se tornou evidente pelo fato de o preço de tudo aquilo que ali se comprou custar cerca do dobro.


  Os espanhóis exploraram as minas, cavaram as montanhas, inventa-ram máquinas para extrair as águas, quebrar os minerais e separá-los; e, como eles tinham pouco apreço pela vida dos índios, fizeram com que estes trabalhassem sem tréguas. O dinheiro duplicou na Europa dentro de pouco tempo, e o lucro diminuiu sempre, pela metade, em relação à Espanha, a qual não possuía, cada ano, senão a mesma quantidade de um metal, que se havia tornado, metade menos precioso.
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